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Ato na reitoria
12h, entrega da proposta de política 

salarial (com almoço e bebida)

Assembléia da Adusp
17h, no Inst. Oceanográfico

A evolução do ICMS do 
Estado tem propiciado 
condições muito favo-

ráveis para uma negociação 
efetiva das reivindicações de 
professores, funcionários e 
estudantes. Há unanimidade 
que as atitudes do Cruesp são 
inaceitáveis: não receber es-
tudantes; desconhecer a pau-
ta apresentada pelo Fórum 
das Seis e os DCE’s; recusar, 
sem justificativa, a aumentar 
o reajuste na data-base e não 
se dispor a estabelecer uma 
política salarial concreta. 

Sem dúvida nenhuma, os 6% 
de reajuste que o Cruesp co-
locou sobre a mesa refletem, 
ainda, o forte movimento reali-
zado pelas três universidades 
estaduais paulistas e o Centro 
Paula Souza no ano passado. 
Os reitores preferem não se 
comprometer com uma polí-
tica salarial concreta e traba-
lham com um percentual bai-

xo, mas que estimam ser capaz 
de manter os ânimos contidos.

No quadro ao lado estima-
mos a situação atual de sobra 
de caixa das universidades. Os 
números falam por si. Dos cer-
ca de R$ 70 milhões, necessá-
rios para pagar o reajuste de 
6% até o fim do ano, cerca de 
63 milhões já estão no caixa! 

Fórum das Seis indica 
estado de greve

Face à crescente mobiliza-
ção de professores e funcio-
nários, com algumas assem-
bléias votando por greve a par-
tir do dia 12/6, o Fórum das 
Seis, no dia 7/6, deliberou:

• Indicar às Assembléias 
que entrem em estado de gre-
ve, aumentando a mobiliza-
ção e discutindo providên-
cias efetivas de pressão;

• Oficiar ao Cruesp pedindo 
uma reunião de negociação em 
seguida à reunião da Comis-

são de Acompanhamento. Foi 
também solicitada cópia das 
fitas das reuniões anteriores 
e cópia do projeto de expan-
são de vagas apresentado pelos 
reitores ao governador;

• Rodada de Assembléias 
de categoria na semana de 
18 de junho, para avaliar a 
disposição do Conselho de 
Reitores para negociação 
efetiva.

É hora de negociação !
Folha Abril (paga em Maio): 162,5 milhões
Despesa adicional mensal com 6%: 9,75 milhões
Até Dezembro: 70 milhões (aproximadamente 7x 9,75)

Excesso de arrecadação
 Realizado Repartido*
Janeiro 1993 1967
Fevereiro 1640 1771
Março 2097 1784
Abril 2017 1870
Maio 2091 1870
Junho ** 1963 
1882
Diferença: 657 milhões (realizado - repartido)
Repasse para as Universidades: 62,9 milhões
(sobra suficiente para pagar 90% da despesa anual 
adicional com os 6%)
*Orçamento oficial (23,397 bilhões) repartido proporcionalmente 

Cruesp ausente
Por decisão da Assembléia 

da Adusp de 4/6, a diretoria  
enviou convite à reitoria da 
USP para participar de um 
debate, no dia 7/ 6, sobre 
a situação orçamentária das 
universidades e política sa-
larial. A reitoria da USP res-
pondeu pedindo que o convi-
te fosse endereçado à presi-
dência do Cruesp. Assim foi 
feito, no dia 5/6. Momentos 
antes do debate, recebemos 
fax do secretário do Cruesp 
informando a impossibilida-
de de enviar representante.

Negociação já!
O Cruesp agendou para 

4ª feira, 13/6, em Campi-
nas uma reunião da Comis-
são de Acompanhamento do 
ICMS. Reunido no dia 7/6, 
o Fórum das Seis enviou ofí-
cio ao Cruesp pedindo que 
esta reunião seja seguida 
por uma reunião de nego-
ciação com os reitores. Es-
ta prática era comum até 
algum tempo atrás.

Além disso, a hora não é 
só de discussão técnica mas 
sim de negociações efetivas 
de política salarial!

Posse da nova diretoria dia 22 de junho.

Veja o resultado das eleições na página 2

Posse da nova diretoria dia 22 de junho.

Veja o resultado das eleições na página 2
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Programa da TV USP sobre o Provão 
não vai ao ar. O que aconteceu?

No dia 19 de abril, o ple-
nário do Conselho de 
Graduação da USP dis-

cutiu e votou a questão da 
permanência da USP no Pro-
vão. Dos conselheiros presen-
tes, 19 votaram a favor da sa-
ída do exame, e outros 18 de-
clararam-se favoráveis à per-
manência Houve ainda cinco 
abstenções. A Pró-Reitora de 
Graduação, Prof. Ada Pelle-
grini Grinover, votou uma vez 
empatando a disputa e mais 
uma (voto de minerva), de-

finindo o resultado, por 20 
a 19, pela permanência da 
USP no Provão. Na ocasião, a 
Pró-Reitora reconheceu que 
o Conselho estava dividido 
sobre o tema e que ela se em-
penharia para que a questão 
fosse levada ao CO. Por outro 
lado,  neste ano, pelo menos 
sete cursos da USP devem 
boicotar o exame do MEC.

No dia 4 de maio, foi gra-
vado o Programa da TV USP 
“∆π”, também sobre o Provão, 
que contou com a participa-

ção, entre os debatedores, do 
Prof. Ciro Teixeira Correia. O 
programa deveria ter ido ao ar 
no dia 4/6, às 9h, e em vários 
outros horários ao longo da se-
mana. Quem ligou a televisão 
com a expectativa de assisti-
lo, porém, se deparou com um 
debate sobre o consumo de ál-
cool! Em lacônica mensagem, 
a Prof. Marília Franco, Direto-
ra da TV USP, afirma que o 
programa não pode ser exibi-
do por “razões técnicas”.

Quando um programa co-

mo o “∆π”, gravado com um 
mês de antecedência, deixa 
de ir ao ar, é necessário que 
os motivos para tanto sejam 
detalhadamente explicados. 
Sem maiores esclarecimen-
tos, fica a pergunta se houve 
ou não censura, uma vez que 
a maioria dos debatedores 
do programa faziam sérias 
criticas ao Provão e à partici-
pação da USP em particular. 

Assim, esperamos resposta 
convincente para a pergunta: 
o que de fato ocorreu?!

Prezados colegas!
No caráter de membro da 

Adusp, filiado a ela desde 
a sua fundação, e como pro-
fessor da Universidade de 
São Paulo, dirijo-me ao sin-
dicato de minha categoria, 
no intuito de solicitar a in-
tervenção deste na situação 
que me aflige e que, parece-
me, pode ser a de muitos 
colegas docentes da USP.

Trata-se da perspectiva de 
ter que economizar 20% da 
energia elétrica consumida 
em minha residência, impos-
ta por recente medida pro-
visória do Sr. Presidente da 
República, sob pena de ter 
cortado o fornecimento du-
rante três dias e, na reinci-
dência, seis dias.

Acontece que, como mui-
tos outros colegas, utilizo o 
espaço de minha casa para 
boa parte do trabalho que de-
sempenho na USP, como do-
cente em RDIDP. Isso signifi-
ca fornecer, além do espaço, 
a energia elétrica necessária, 
bem como a linha telefônica. 
Como posso provar, o consu-
mo de eletricidade relativo 
à minha atividade como pro-
fessor da USP em minha casa 
equivale a 18,87% do total, 
como mínimo. 

Tudo isso acontece por-
que a USP não dispõe de 

espaço adequado onde esse 
trabalho possa ser por mim 
desenvolvido. A própria uni-
versidade reconhece isso, na 
medida em que instalou um 
computador de sua proprie-
dade em minha residência, 
para que eu realizasse os 
trabalhos acadêmicos.

Por outro lado, estou ima-
ginando o que poderá acon-
tecer se for cortada a ener-
gia da minha casa por três 
ou por seis dias, sucessiva-
mente. Não terei outra al-
ternativa, a não ser suspen-
der meu trabalho de pesqui-
sa, o preparo de aulas, etc. 

Entendo que muitos co-
legas docentes da USP es-
tarão na mesma situação. 
Penso que a imprevidência 
do governo federal (para di-
zer o mínimo) coloca todos 
nós numa situação absurda, 
em que chegamos a ser pu-
nidos por trabalhar.

Assim sendo, julgo impe-
riosa a necessidade de que 
a Adusp intervenha no as-
sunto para que os mínimos 
direitos dos professores da 
USP sejam preservados.

Cordialmente,
 

Prof. Dr. Mario M. González. 
Professor Titular de Literatura 

Espanhola. DLM / FFLCH / USP

Nova diretoria toma posse dia 22
Está prevista para o dia 22/6 a posse da nova diretoria 

da Adusp, eleita com 790 votos. Com quase 20% a mais 
do que nas últimas eleições, a presença dos associados 
nas eleições foi expressiva, tendo em vista as dificuldades 
naturais de mobilização em pleitos com chapa única.

Foram eleitos para o Conselho de Representantes, os 
seguintes colegas: Dilma de Melo Silva (T) e Jair Borin (S) 
- ECA; Cassia B. Soares (T) - EE; Marcílio de Almeida (T) 
e  Walter F. Molina (S); Cesar Minto (T) e Rosângela Prieto 
(S); Elenice M. Varanda (T) e Elisabeth Spinelli de Oliveira 
(S) - (FFCLRP); Marcelo M. de Luca de O Ribeiro (T) e 
Catarina Abdalla Gomide (S) - FZEA; Paulo Yukio Sumida 
(T) e Thais Corbisier (S) - IO; Pedro Aladar Tonelli (S) - 
IME; Wilhelm Jose Baader (T) e Tibor Raboczkay (S) - IQ .

 Chapa Brancos Nulos Total
 ECA 33 2 0 35
 EE 44 0 0 44
 EEFE 12 0 0 12
 EERP 32 1 0 33
 EP 38 3 1 42
 ESALQ 11 0 0 11
 FAU 33 1 0 34
 FCF 12 1 0 13
 FCFRP 15 1 1 17
 FD 0 0 0 0
 FE 44 4 1 49
 FEA 11 0 1 12
 FFCLRP 26 0 0 26
 FFLCH 75 0 1 76
 FM 19 2 0 21
 FMRP 24 3 1 28
 FMVZ 6 0 0 6
 FO 3 0 0 3
 FOB 12 0 0 12
 FORP 13 2 0 15
 FSP 28 1 1 30
 FZEA 31 0 0 31
 IAG 16 1 1 18
 IB 26 1 0 27
 ICB 33 1 0 34
 IEE 2 1 0 3
 IF 36 5 1 42
 IGC 32 1 0 33
 IME 58 3 1 62
 IO 12 0 0 12
 IP 21 0 0 21
 IQ 5 1 0 6
 MAE 8 0 0 8
 MZ 0 0 0 0
 S. Carlos 9 0 0 9

 Sede 10 0 0 10

Total 790 35 10 835

CARTA

Trabalho punido pelo apagão
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ICB faz prévias inéditas na eleição para diretor

Um fruto muito inte-
ressante, salutar e for-
te nasceu da greve de 

2000 aqui no Instituto de 
Ciências Biomédicas. Ele es-
tá representado pelas Assem-
bléias Unificadas em que par-
ticipam alunos de pós-gradu-
ação, funcionários e docen-
tes. As decisões tomadas no 
ano passado resultaram em 
uma mudança real na prática 
do Instituto: foram instituí-
dos dois Fóruns anuais da co-
munidade do ICB que prece-
deriam decisões da Congre-
gação do Instituto. 

O primeiro Fórum de 2001 

decidiu uma mudança na for-
ma de escolha do próximo 
diretor do ICB. Os candida-
tos deveriam vir a público, 
declarando como tais, para 
então participar de um de-
bate aberto, coordenado pe-
la Comissão de Cultura e Ex-
tensão, expandida pela pre-
sença de representantes de 
funcionários e alunos. Se-
guindo-se ao debate agen-
dado, houve uma consulta 
prévia à comunidade, tendo 
sido distribuídas com ante-
cedência as plataformas po-
líticas dos três candidatos: 
Henrique Krieger, Luiz Ro-

berto G. Britto e Telma Te-
nório Zorn. 

A prévia, que aconteceu no 
mês de maio, apontou para 
a vitória do professor Luiz 
R. G. Britto, que foi o mais 
votado nas três categorias.

A votação oficial, realizada 
em três turnos, aconteceu 
no dia 7 de junho, e o Colé-
gio Eleitoral do ICB confir-
mou o referendo ao primei-

ro colocado. 
Agora, todos nós da comu-

nidade do instituto aguar-
damos, com uma ansiedade 
saudável, que a resolução 
da Reitoria seja no sentido 
de referendar a escolha da 
comunidade. 

Carla R. O. Carvalho
Representante do ICB 

no Conselho de Represen-
tantes da Adusp

Candidatos Doc Func Pós Total

Luiz R. G. Britto 46 92 80 218
Telma M. T. Zorn 35 69 36 140
Henrique Krieger 15 26 24 65

O tema das Fundações 
Privadas na USP deve 
estar na pauta da pró-

xima reunião do Conselho 
Universitário (CO), dia 26 
de junho. Em princípio, de-
ve ser discutida a possibili-
dade e pertinência da exis-
tência de tais instituições 
privadas no âmbito da uni-
versidade pública. A partir 
do posicionamento do CO 
com relação a esse ponto, 
podem ser discutidas outras 
questões referentes à regu-
lamentação das Fundações 
ligadas à USP,  como, por 
exemplo, a relação entre es-
sas e os departamentos, uni-
dades e a universidade. Não 

deve escapar ao debate tam-
bém a questão do RDIDP e 
das autorizações concedidas 
pela CERT para os docentes 
em regime de dedicação in-
tegral atuarem nas funda-
ções e em outros trabalhos 
não previstos originalmente 
no RDIDP, como os de con-
sultoria, por exemplo. 

A discussão de tais temas 
nas unidades é fundamental 
para que a votação no CO re-
flita realmente os anseios da 
comunidade USP.

Câmara Federal
A proliferação das funda-

ções privadas nas universi-
dades públicas também será 

tema de uma audiência pú-
blica na Comissão de Edu-
cação da Câmara Federal, 
aprovada a pedido do depu-
tado Ivan Valente (PT-SP). 
A audiência, prevista para o 
começo do segundo semes-
tre, irá discutir também a 
cobrança nos cursos de 
pós-graduação. Segundo a 
agência de notícas Carta 
Maior (www.agenciacarta-
maior.com.br), a proposta é 
reunir na audiência a secre-
tária de ensino superior do 
MEC, Maria Helena Guima-
rães, e representantes dos 
professores universitários, 
dos dirigentes de institui-
ções federais e da UnB. 

Conselho Universitário e Câmara Federal 
discutem o tema das Fundações

O 4º Congresso da USP 
encerrou-se no dia 26 
de maio de 2001. O 

debate foi intenso e o núme-
ro de propostas oriundas dos 
grupos temáticos foi muito 
grande.

O anseio da comunidade 
por uma universidade trans-
parente e democrática ficou 
evidente ao ser aprovada por 
unanimidade, a proposta de 
eleições diretas e paritárias 
para reitor, diretores de uni-

dades e prefeitos dos campi. 
Além desta, muitas outras 
propostas indicam a insatis-
fação de professores, alunos 
e funcionários com a atual 
estrutura da USP.

A sessão de encerramento 
do 4º Congresso foi seguida 
de uma Plenária de Entida-
des que indicou à Adusp, Sin-
tusp, DCE e APG que discu-
tissem a realização do ple-
biscito que deverá ocorrer 
na USP, sobre os temas tra-

tados no Congresso. As en-
tidades também deverão dis-
cutir um plano de lutas e es-
colher, em seus fóruns de-
liberativos, cinco represen-
tantes responsáveis por or-
ganizar e elaborar um jornal 
relatando as propostas apre-
sentadas no Congresso.

A indicação dos cinco re-
presentantes da Adusp, bem 
como a discussão sobre o ple-
biscito, se dará em nossa As-
sembléia Geral.

4º Congresso da USP Fim da lista 
tríplice? 
Quando?

Pelo atual estatuto da 
USP, o diretor e o vice 
das unidades são esco-

lhidos, a cada quatro anos, 
pelo reitor, a partir de uma 
lista tríplice elaborada por 
um colégio eleitoral da uni-
dade, constituído pela Con-
gregação e Conselhos. O rei-
tor tem, assim, durante seu 
mandato, a oportunidade de 
escolher todos os diretores 
e vices da Universidade.

Após quase dois anos, o 
Conselho Universitário não 
se pronunciou sobre a pro-
posta aprovada pela Con-
gregação do Instituto de 
Matemática e Estatística 
(IME), em 19 de agosto de 
1999 (ver Informativo Adusp 
57 e 58), que indicava mu-
dança estatutária com o 
fim da lista tríplice para 
escolha de diretor e vice-
diretor das unidades. 

Como é o reitor que faz 
a pauta do CO, fica sempre 
a dúvida se o assunto ainda 
não entrou em discussão por-
que ele tem medo de perder 
seu poder de escolha. Mas, é 
claro, em tempos de eleição 
para reitor, alguém pode di-
zer que tudo isso é, simples-
mente, intriga da oposição...
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Temos demonstrado sis-
tematicamente nos bo-
letins e informativos da 

Adusp que os valores absolu-
tos dos salários continuam in-
suficientes, quando confron-
tados com dados históricos 
(quem perdeu alguma edi-
ção, pode consultá-la no nos-
so site – www.adusp.org.br). 
Um Professor Doutor em de-
dicação integral, por exem-
plo, está com salário inicial 
de R$3.864, muito abaixo da-
quilo que é pago por uni-
versidades privadas minima-
mente qualificadas (cerca de 
R$7.500).

Contrariamente ao ano 
passado, a comissão técnica 
do Cruesp também concor-
dou com nossas projeções so-
bre a arrecadação do ICMS, 
mas isso não redundou, até 
agora, em nenhuma mudan-
ça de atitude na mesa de ne-
gociação. Neste início de ano 
(até maio) a arrecadação já 
cresceu quase 20%, o que 
possibilitaria perfeitamente 
o atendimento de nossas rei-
vindicações. A questão da cri-
se energética, ao menos por 
enquanto, parece pouco rele-
vante uma vez que boa parte 
deste crescimento reflete re-
dução da sonegação (devido 
à possibilidade de quebra de 
sigilo bancário).

Querem apagar a 
política salarial

Na primeira reunião de 
negociação, no dia 18 de 
maio, o Fórum insistia em 
discutir toda a questão sala-
rial: reajuste na data-base e 
política salarial. Está claro, 
para quem está interessado 
em negociação, que esta é 
a melhor tática para tratar 
o assunto. Entretanto, os re-
itores insistiam em só discu-
tir o reajuste na data-base. 
Quando perguntados sobre a 
política salarial, o presiden-
te do Cruesp respondeu que 
poderíamos ter algo como 
no ano passado. 

Curiosamente, na reunião 

seguinte, dia 1/6,  a fórmula 
proposta pelo Fórum (ver 
quadro), análoga à do ano 
passado, já não prestava mais 
e foi desqualificada. A que se 
deve esta súbita mudança de 
posição? Essa atitude, de di-
zer uma coisa numa reunião 
e outra depois, é altamente 
desrespeitosa e não faz jus 
à responsabilidade do cargo 
de reitor e de presidente do 
Cruesp. Existiriam projetos, 
não declarados publicamen-
te, que justificassem este ti-
po de atitude?

Expansão de vagas
O Fórum das Seis e os 

DCE’s da USP, UNESP e UNI-
CAMP entregaram pauta de 
reivindicação ao Cruesp que 
incluia, entre outros ítens 
importantes, a questão da ex-
pansão das vagas nas univer-
sidades. É evidente que de-
sejamos expandir vagas man-
tendo qualidade de ensino e 
atendimento aos estudantes. 
Seria, portanto, necessário, 
debater contratações de pro-
fessores e funcionários e in-
vestimentos em infraestrutu-
ra. Os reitores recusaram-se 
terminantemente a discutir 
estas questões.

Todavia nos preocupa mui-
to as negociações que os rei-
tores estão conduzindo com 
o governo de São Paulo. O 
caderno de Campinas da Fo-
lha de São Paulo (4/6/01), 
ao lado de matéria que trata 
de nossa campanha salarial, 
anunciou que o Cruesp en-
tregou ao governador uma 
proposta de expansão do en-
sino superior público. O rei-
tor da Unesp também já ha-
via comentado isso, cerca de 
um mês atrás, junto ao 
CO daquela universidade. 
Falou, então, que a USP seria 

responsável por um campus 
na Zona Leste de São Paulo, a 
Unicamp por um em Paulínia 
e a Unesp por outro no 
Litoral.

A expansão das vagas não 
pode ser feita com qualida-
de se ficarmos limitados aos 
atuais níveis de recursos re-
passados às universidades. 
A proposta que apresenta-
mos envolve o governo regu-
larizar seus gastos com edu-
cação, transferindo a parce-
la correspondente à previ-
dência, por fora dos 9,57% 
atualmente destinado às 
universidades estaduais pau-
listas. Isso representaria um 
acréscimo de recursos em 
torno de 20%.

Cuidado com a 
demagogia

O custeio da expansão de 
vagas com recursos que de-
veriam ser destinados à re-
posição de perdas salariais 
não contribui para o fortale-
cimento da universidade 
pública, pois não valoriza seu 
quadro de pessoal. Por outro 

lado representam montantes 
muito aquém do necessário, 
caracterizando-se muito mais 
como ação demagógica e de 
efeito propagandístico para 
o governo do estado.

Os salários ainda estão 
muito baixos. Ao mesmo tem-
po aproxima-se o momento 
de definirmos o novo reitor 
para a universidade, gover-
nos de estado e presidente do 
país. Nestas horas o interes-
se público costumeiramente 
se vê açambarcado por inte-
resses privados. É fundamen-
tal preservarmos a capacida-
de de luta que demonstra-
mos no ano passado em tan-
tos outros momentos, defen-
dendo uma universidade pú-
blica, gratuita, democrática 
e de qualidade. O instrumen-
to mais forte que temos ago-
ra é a defesa da pauta unifi-
cada que apresentamos ao 
Cruesp, juntamente com es-
tudantes e funcionários. Nos-
sa mobilização não se esgo-
tará neste mês e certamente 
terá que se estender pelo 
próximo semestre.

Política salarial proposta pelo Fórum das Seis

• Índice de reajuste em outubro/01 = máximo (p, infla)

com       infla = inflação DIEESE de maio a setembro/01 
      e
         p =       A     x 80%
          8,33 S6

 sendo: A = 0,0957 x 0,85 x [I1 + ... + I6 + 2 x (I7 + I8 + I9) - 22,397];

      S6: massa salarial em junho/01.

• Índice de reajuste em janeiro/02: manutenção do     
  poder aquisitivo com os 20% do Fundo de Reserva.

Obs.: A porcentagem de 80% que aparece na expressão de p, corresponde a um 
coeficiente de segurança. O termo In é o ICMS do mês n e as quantidades In, A, S6 e 
22,397 são dadas em bilhões de reais.

A intransigência do Cruesp permanece 
apesar da situação financeira favorável 

Política salarial já!


